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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 9/2007
de 4 de Janeiro

A informação com relevância fiscal que é comunicada
no âmbito das designadas obrigações acessórias constitui
um precioso instrumento para o controlo da veracidade
das declarações dos sujeitos passivos.

A redacção dada ao artigo 21.o do Estatuto dos Benefícios
Fiscais pela Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro, veio es-
tabelecer novas regras relativamente ao benefício aí previsto.

Além disso, a actual redacção do artigo 122.o do
Código do IRS alarga a obrigação aí prevista para as
entidades gestoras de fundos de pensões e de outros
regimes complementares de segurança social (n.o 4 do
artigo 14.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais) e a redac-
ção do artigo 121.o do CIRS veio de encontro à neces-
sidade de se exercer um efectivo controlo sobre os valo-
res deduzidos nos termos do seu artigo 86.o, tal como
os prémios deduzidos no âmbito do n.o 2 do artigo 16.o
do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Por outro lado, em ambos os referidos artigos veio
a ser encurtado o respectivo prazo de comunicação até
ao final do mês de Fevereiro de cada ano, possibilitando
a disponibilização atempada da informação e, conse-
quentemente, a implementação do sistema de pré-
-preenchimento da declaração modelo n.o 3 do IRS.

Neste sentido, torna-se necessária a reformulação das
declarações modelos n.os 14 e 32, aprovadas pela Por-
taria n.o 698/2002, de 25 de Junho.

Assim:
Nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 442-A/88,

de 30 de Novembro, e do artigo 144.o do Código do IRS:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças e da Administração Pública, o seguinte:
1.o São aprovados os novos modelos de impressos

das seguintes declarações:
a) Modelo n.o 14, «Seguros de vida, de acidentes pes-

soais e de saúde — Prémios pagos, Adiantamentos e
Resgates» e respectivas instruções de preenchimento;

b) Modelo n.o 32, «Planos de poupança-reforma, fun-
dos de pensões e equiparáveis» e respectivas instruções
de preenchimento.

2.o É aplicável aos presentes modelos o disposto nos
n.os 2.o a 6.o da Portaria n.o 698/2002, de 25 de Junho.

3.o A obrigatoriedade do envio, por transmissão electró-
nica de dados, das presentes declarações é aplicável às que
devam ser apresentadas a partir de 1 de Janeiro de 2007.

Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Car-
los Manuel Costa Pina, Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, em 29 de Dezembro de 2006.
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Portaria n.o 10/2007
de 4 de Janeiro

Nos termos do artigo 57.o do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singulares, os sujeitos pas-
sivos devem apresentar anualmente uma declaração de
modelo oficial relativa aos rendimentos do ano anterior.

Para 2007 mostra-se necessário proceder à actualiza-
ção do modelo da declaração modelo n.o 3 e alguns
dos anexos, bem como actualizar as respectivas instruções
de preenchimento, visando essencialmente torná-lo mais
consentâneo com a implementação do sistema de pré-
-preenchimento, o que conduz à simplificação e maior
eficiência do sistema declarativo, no âmbito das medidas
preconizadas pelo Programa de Simplificação Adminis-
trativa e Legislativa do Governo (SIMPLEX 2006).

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das

Finanças, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, e do n.o 1 do
artigo 144.o do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares, o seguinte:

1.o São aprovados os seguintes novos modelos de
impressos a que se refere o n.o 1 do artigo 57.o do
Código do IRS:

a) Declaração modelo n.o 3 e respectivas instruções
de preenchimento;

b) Anexo A (rendimentos do trabalho dependente
e de pensões) e respectivas instruções de preenchimento;

c) Anexo B (rendimentos empresariais e profissionais
auferidos por sujeitos passivos abrangidos pelo regime
simplificado ou que tenham praticado actos isolados)
e respectivas instruções de preenchimento;

d) Anexo C (rendimentos empresariais e profissionais
auferidos por sujeitos passivos tributados com base na
contabilidade organizada) e respectivas instruções de
preenchimento;

e) Anexo D (imputação de rendimentos de entidades
sujeitas ao regime de transparência fiscal e de heranças
indivisas) e respectivas instruções de preenchimento;

f) Anexo E (rendimentos de capitais) e respectivas
instruções de preenchimento;

g) Anexo F (rendimentos prediais) e respectivas ins-
truções de preenchimento;

h) Anexo G (mais-valias e outros incrementos patri-
moniais) e respectivas instruções de preenchimento;

i) Anexo G1 (mais-valias não tributadas) e respectivas
instruções de preenchimento;

j) Anexo H (benefícios fiscais e deduções) e respec-
tivas instruções de preenchimento;

l) Anexo I (rendimentos de herança indivisa) e res-
pectivas instruções de preenchimento;

m) Anexo J (rendimentos obtidos no estrangeiro) e
respectivas instruções de preenchimento.

2.o Os impressos aprovados pela presente portaria
devem ser utilizados a partir de 1 de Janeiro de 2007
e destinam-se a declarar os rendimentos dos anos 2001
e seguintes.

3.o Os impressos ora aprovados constituem modelo
exclusivo da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
e, quando entregues em suporte de papel, integram ori-
ginal e duplicado, devendo este ser devolvido ao apre-
sentante no momento da recepção, depois de devida-
mente autenticado.

4.o Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendi-
mentos empresariais ou profissionais determinados com
base na contabilidade, bem como pelo regime simpli-
ficado de tributação, quando o montante ilíquido desses
rendimentos for superior a E 10 000 e não resulte da
prática de acto isolado, ficam obrigados a enviar a decla-
ração de rendimentos dos anos 2001 e seguintes por
transmissão electrónica de dados.

5.o Para efeitos do disposto no número anterior, o
sujeito passivo e o técnico oficial de contas, nos casos
em que a declaração deva por este ser assinada, serão
identificados por senhas atribuídas pela Direcção-Geral
dos Impostos.

6.o Os sujeitos passivos não compreendidos no n.o 5.o
podem optar pelo envio da declaração modelo n.o 3
e respectivos anexos por transmissão electrónica de
dados.

7.o Os sujeitos passivos que utilizem a transmissão
electrónica de dados devem:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham de
senha de acesso, através da página «Declarações elec-
trónicas», no endereço www.e-financas.gov.pt;

b) Possuir um ficheiro com as características e estru-
tura de informação, a disponibilizar no mesmo endereço;

c) Efectuar o envio de acordo com os procedimentos
indicados na referida página.

8.o Quando for utilizada a transmissão electrónica
de dados, a declaração considera-se apresentada na data
em que é submetida, sob condição de correcção de even-
tuais erros no prazo de 30 dias. Se, findo este prazo,
não forem corrigidos os erros detectados, a declaração
é considerada sem efeito.

Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Emanuel
Augusto dos Santos, Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, em 2 de Janeiro de 2007.


